
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1296 - PR (2019/0077941-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028
AGRAVADO : LARISSA HORA DA MOTTA
ADVOGADO : MARIANA GONÇALVES ARSIE - PR059107
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 
TEMPORÁRIO. VERBAS CONCERNENTES AO FGTS NÃO 
RECOLHIDAS PELO ESTADO EMPREGADOR. CONSERVAÇÃO 
DESSA MESMA NATUREZA JURÍDICA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TEMA N. 731/STJ. SOBRESTAMENTO. ADI N. 
5.090/DF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de reclamatória trabalhista ajuizada por 
Larissa Hora da Motta em desfavor do Estado do Paraná. A reclamante 
narra que foi contratada para o cargo de Agente de Cadeia Pública, 
mediante Processo Seletivo Simplificado (Edital n. 036/2012 – SEJU). 
Todavia, o réu teria prorrogado, ao descompasso da Lei Complementar n. 
108/2005, o seu contrato de trabalho. Requer a declaração de nulidade do 
contrato de PSS celebrado, com o consequente depósito do FGTS referente 
ao período contratual(11/10/2012 a l0/12/2014). A 4ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais do Estado do Paraná negou provimento ao recurso do 
ente público. Seguiu-se o ajuizamento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei.

II - A questão de fundo tratada nos autos (controvérsia sobre o 
índice de correção monetária aplicável para correção do FGTS) é objeto da 
ADI n. 5.090/DF (ADI n. 5.090/DF, Ministro relator Luis Roberto Barroso, 
Decisão de 19/3/2014 – DJE n. 58, divulgado em 24/3/2014).

III - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a dívida contraída é de natureza fundiária, tendo a eficácia da tese 
firmada no mencionado repetitivo (Tema n. 731) achar-se 
momentaneamente sobrestada, por força de decisão liminar no STF, 
proferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, nos autos da ADI n. 
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5.090/DF, devendo os autos aguardar na instância de origem para eventual 
juízo de retratação, aplicando-se, por analogia, o art. 1.040 do CPC/2015.

IV - Agravo interno provido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/02/2023 a 14/02/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 14 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 
TEMPORÁRIO. VERBAS CONCERNENTES AO FGTS NÃO 
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5.090/DF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de reclamatória trabalhista ajuizada por 
Larissa Hora da Motta em desfavor do Estado do Paraná. A reclamante 
narra que foi contratada para o cargo de Agente de Cadeia Pública, 
mediante Processo Seletivo Simplificado (Edital n. 036/2012 – SEJU). 
Todavia, o réu teria prorrogado, ao descompasso da Lei Complementar n. 
108/2005, o seu contrato de trabalho. Requer a declaração de nulidade do 
contrato de PSS celebrado, com o consequente depósito do FGTS referente 
ao período contratual(11/10/2012 a l0/12/2014). A 4ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais do Estado do Paraná negou provimento ao recurso do 
ente público. Seguiu-se o ajuizamento do pedido de uniformização de 
interpretação de lei.

II - A questão de fundo tratada nos autos (controvérsia sobre o 
índice de correção monetária aplicável para correção do FGTS) é objeto da 
ADI n. 5.090/DF (ADI n. 5.090/DF, Ministro relator Luis Roberto Barroso, 
Decisão de 19/3/2014 – DJE n. 58, divulgado em 24/3/2014).

III - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a dívida contraída é de natureza fundiária, tendo a eficácia da tese 
firmada no mencionado repetitivo (Tema n. 731) achar-se 
momentaneamente sobrestada, por força de decisão liminar no STF, 
proferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, nos autos da ADI n. 
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5.090/DF, devendo os autos aguardar na instância de origem para eventual 
juízo de retratação, aplicando-se, por analogia, o art. 1.040 do CPC/2015.

IV - Agravo interno provido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática de minha lavra, que 

negou provimento ao pedido de uniformização.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
Percebe-se, assim, estar a jurisprudência desse Eg. Superior Tribunal de Justiça 

consolidada no sentido de que a natureza da verba do FGTS é fundiária, o que afasta a 
adoção do que foi decidido no Tema 905, e que devem os autos serem devolvidos à origem 
onde deverão aguardar o que será decidido pelo Eg. STF na ADI 5.090, a fim de que seja 
realizado, posteriormente, o necessário juízo de adequação.

[...]

 

Na origem, trata-se de reclamatória trabalhista ajuizada por Larissa Hora da 
Motta em desfavor do Estado do Paraná. A reclamante narra que foi contratada para o 
cargo de Agente de Cadeia Pública, mediante Processo Seletivo Simplificado (Edital n. 
036/2012 –  SEJU). Todavia, o réu teria prorrogado, ao descompasso da Lei 
Complementar n. 108/2005, o seu contrato de trabalho. Requer a declaração de nulidade 
do contrato de PSS celebrado, com o consequente depósito do FGTS referente ao período 
contratual (11/10/2012 a l0/12/2014). A 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do 
Estado do Paraná negou provimento ao recurso do ente público. Seguiu-se o ajuizamento 
do pedido de uniformização de interpretação de lei.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno merece provimento.

A questão de fundo tratada nos autos (controvérsia sobre o índice de correção 

monetária aplicável para correção do FGTS) é objeto da ADI n. 5.090/DF (ADI n. 
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5.090/DF, Ministro relator Luis Roberto Barroso, Decisão de 19/3/2014 – DJE n. 58, 

divulgado em 24/3/2014).

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a dívida 

contraída é de natureza fundiária, tendo a eficácia da tese firmada no mencionado 

repetitivo (Tema n. 731) achar-se momentaneamente sobrestada, por força de decisão 

liminar no STF, proferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, nos autos da ADI n. 

5.090/DF, devendo os autos aguardar na instância de origem para eventual juízo de 

retratação, aplicando-se, por analogia, o art. 1.040 do CPC/2015.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO 
DE LEI. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR TEMPORÁRIO. VERBAS 
CONCERNENTES AO FGTS NÃO RECOLHIDAS PELO ESTADO EMPREGADOR. 
CONSERVAÇÃO DESSA MESMA NATUREZA JURÍDICA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TEMA 731/STJ. SOBRESTAMENTO. ADI 5.090/DF.

1. O tema trazido a debate no presente Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal está em saber se, reconhecida a nulidade de contratação temporária, fundada no 
art. 37, IX, da Constituição Federal, o recolhimento dos valores devidos ao FGTS deve ser 
corrigido pela TR, em conformidade com o disposto no art. 17 da Lei n. 8.177/1993 e no 
Tema 731 da jurisprudência do STJ (tese defendida pelo requerente), ou se, como entendeu 
a 4.ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, em razão da não 
existência de prévio recolhimento de tais valores, deve incidir sobre a hipótese o índice 
atualizatório geral (IPCA-E), devido nas condenações da Fazenda Pública, em sintonia com 
o decidido por este STJ, no Tema 905 dos recursos repetitivos.

2. O colegiado paranaense compreendeu que a ausência do prévio depósito dos 
valores devidos ao FGTS mudaria a natureza jurídica da obrigação, pelo que afastou a 
aplicação do Tema 731/STJ, específico, e tratou a questão como as demais condenações 
impostas à Fazenda Pública, objeto do Tema 905/STJ.

3. Entretanto, no caso concreto, o não recolhimento do FGTS tão somente perpetua 
essa mesma obrigação, sem, contudo, desnaturar-lhe a essência original, qual seja, a de se 
tratar de dívida fundiária.

4. Está-se, pois, diante de uma cobrança diferenciada, por envolver valores 
concernentes ao FGTS, que, até o presente momento, deveria observar o regime 
atualizatório previsto no Tema 731/STJ, definido no REsp 1.614.874/SC, de relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves (Primeira Seção, DJe 15/5/2018), no qual se firmou o 
entendimento de que "A remuneração das contas vinculadas tem disciplina própria, ditada 
por lei, que estabelece a TR como forma de atualização monetária, sendo vedado, portanto, 
ao Poder Judiciário substituir o mencionado índice".

5. Entretanto, a eficácia da tese firmada no mencionado repetitivo (Tema 731) acha-se 
momentaneamente sobrestada, por força de decisão liminar no STF, proferida pelo Ministro 
Luís Roberto Barroso, nos autos da ADI 5.090/DF, em que se questiona a rentabilidade do 
FGTS.

6. Nesse contexto, para se evitar a prolação, pelo STJ, de provimento jurisdicional em 
eventual desconformidade com o que vier a ser definitivamente decidido pela Corte 
Suprema (relativamente ao fator de atualização monetária do FGTS), faz-se conveniente que 
a apreciação do presente PUIL se esgote com a tão só definição da tese de que se está, no 
caso concreto, à frente de inequívoca ação de cobrança de verba fundiária/FGTS, 
restituindo-se, após isso, os autos à Turma Recursal de origem, que, em sendo o caso, 
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deverá promover o cabível juízo de conformação à decisão que vier a ser proferida pelo 
STF, no âmbito da referida ADI 5.090/DF.

7. PUIL parcialmente provido.
(PUIL n. 1.212/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

9/6/2021, DJe de 15/6/2021.)
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para conhecer do presente 

pedido de uniformização de interpretação de lei federal a fim de conferir-lhe parcial 

provimento, para afirmar a natureza fundiária/FGTS das verbas cobradas do Estado do 

Paraná por seus ex-servidores temporários, afastando, por ora, a adoção dos critérios de 

atualização monetária previstos no Tema n. 905/STJ, adotado pela Turma Recursal de 

origem, até que sobrevenha decisão definitiva sobre o assunto, pelo STF, no âmbito da 

ADI n. 5.090/DF, devolvendo os autos ao colegiado estadual, no tocante aos índices de 

atualização monetária, que deverá promover o juízo de retratação, em analogia com o art. 

1.040 do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 1.296 / PR
Número Registro: 2019/0077941-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001012120198169000 00123345720188160182 1012120198169000 123345720188160182

Sessão Virtual de 08/02/2023 a 14/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028
REQUERIDO : LARISSA HORA DA MOTTA
ADVOGADO : MARIANA GONÇALVES ARSIE - PR059107

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028
AGRAVADO : LARISSA HORA DA MOTTA
ADVOGADO : MARIANA GONÇALVES ARSIE - PR059107

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/02/2023 a 14/02
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2023
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